
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @CON 21/00442338
Assunto: Revisão do Prejulgado n. 1606 
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
Unidade Gestora: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
Unidade Técnica: DGO
Decisão n.: 55/2022

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer do Relatório DGO/Div.3 n. 296/2021. 

2. Revogar o Prejulgado n. 1606 (Processo n. CON-02/11013536), diante da nova redação legal
do §3° do art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal (“Para a apuração da despesa total com pessoal,
será observada a remuneração bruta do servidor, sem qualquer dedução ou retenção, ressalvada a
redução  para  atendimento  ao  disposto  no  art.  37,  inciso  XI,  da  Constituição  Federal”),  o  que
impossibilita a exclusão dos valores resultantes da retenção do imposto de renda dos servidores
públicos da apuração da Despesa Total com Pessoal. 

3. Dar ciência desta Decisão ao Exmo. Sr. Presidente desta Corte de Contas, à Coordenadoria de
Jurisprudência  deste  Tribunal  e  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça  -  MPSC  (Processo  n.  CON-
02/11013536).

Ata n.: 2/2022
Data da Sessão: 02/02/2022 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Adircélio  de Moraes Ferreira  Júnior,  Herneus João De Nadal,  José Nei
Alberton  Ascari,  Wilson  Rogério  Wan-Dall,  Luiz  Roberto  Herbst,  Cesar  Filomeno  Fontes  e  Luiz
Eduardo Cherem
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Cibelly Farias
Conselheiro-Substituto presente: Cleber Muniz Gavi

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR
Presidente

CESAR FILOMENO FONTES
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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